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Processo nº 0335383-41.2012.8.19.0001
Processo nº 0335383-41.2012.8.19.0001 Despejo por denúncia vazia Autor: CRISKLIN IMÓVEIS LTDA. Réu: SIRIUSCRED PROMOTORIA DE VENDAS LTDA. SENTENÇA Trata-se de ação com pedido de despejo por denúncia vazia, movida por CRISKLIN IMÓVEIS LTDA. contra SIRIUSCRED PROMOTORIA DE VENDAS LTDA., alegando que, em 01/02/2008, a Previ e a Ré celebraram contrato de locação não residencial, tendo por objeto os 6º e 7º andares do edifício situado na Rua Buenos Aires, nº 56. Alegou que o antigo proprietário lhe vendeu as mencionadas unidades e que, não possuindo interesse em manter a relação locatícia, valendo-se da prerrogativa do art. 8º da Lei nº 8.245/91, notificou a Ré para a desocupação voluntária do imóvel, no prazo de 90 dias. Asseverou que a notificação se deu em 18/05/2002, sendo efetivada dentro do prazo legal, já que a escritura de compra e venda foi registrada no dia 04/05/2012. Contudo, alegou que a Ré não desocupou o imóvel. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/30. Regularmente citada, a Ré apresentou contestação às fls. 42/44, alegando que já desocupou o imóvel locado, estando pendente apenas a retirada das divisórias instaladas, assim, diante da desocupação do bem, não há que se cogitar em despejo. Pugnou pela não condenação nos ônus sucumbenciais, pois não ofereceu resistência ao pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 45/55. Às fls. 57/58, em réplica, a Autora pugnou pela condenação da Ré nos ônus sucumbenciais. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de despejo fundamentada na denúncia vazia, bastando a comprovação dos requisitos legalmente exigidos, tratando-se, pois, de direito potestativo da parte autora, deferindo-se a retomada do imóvel somente pela conveniência desta, sendo desnecessário a locadora consignar o motivo da denúncia. No caso em tela, pretende a Autora o despejo da empresa ré, sob a alegação de ter adquirido os imóveis locados pela Ré e ter notificado a mesma para desocupação, tendo em vista que o contrato de locação celebrado entre a Ré e a antiga proprietária não foi averbado junto à matrícula do bem. Dispõe o art. 8º, da Lei nº 8.245-91, in verbis: ' se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo de noventa dias para a desocupação, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel.' Por sua vez, o contrato de locação acostado às fls. 16/19, dispõe em sua cláusula 13ª, § 1º: ' o prazo de vigência da locação será mantido no caso de venda, sendo de responsabilidade da locatária o registro do presente contrato no Cartório de Registro de Imóveis competente, arcando com as despesas dele decorrentes e obrigando-se pela sua baixa, quando finda ou rescindida a locação'. Analisando a documentação acostada aos autos, notadamente fls. 26/29, infere-se que a Ré deixou de levar o contrato de locação ao RGI, ônus seu. Dessa forma, não estando preenchidas todas as condições para se inibir a denúncia, cabia à Ré a desocupação dos imóveis no prazo de 90 dias, conforme devidamente notificada. Logo, cabível a condenação da Ré nos ônus da sucumbência. A regra prevista no art. 20, do CPC não comporta aplicação indiscriminada na determinação da parte responsável pelo pagamento de custas e honorários advocatícios. No caso em tela, deve prevalecer o princípio da causalidade, ou seja, responde por tais despesas a parte que deu causa à instauração do processo. Frise-se, ainda, que a Ré foi citada em 21/11/2012 e até o mês de dezembro não havia sido concluído a desocupação do bem. No que tange ao pedido de despejo, este restou prejudicado ante a desocupação do imóvel, conforme noticiado pela Autora às fls. 57/58. Isto posto, JULGO EXTINTO o feito sem resolução de mérito, quanto ao despejo, face à falta de interesse de agir, na forma do art. 267, inc. VI, do CPC. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para rescindir o contrato de locação firmado entre as partes. Condeno a Ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00, na forma do art. 20, caput c/c § 4o, do CPC. Na forma do art. 229-A, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça, acrescentado pelo Provimento nº 02/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas para informar se tem algo mais a requerer. Após, certificada a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se, encaminhando-se o feito à Central de Arquivamento. P.R.I. Rio de Janeiro, 01 de março de 2013. ANNA ELIZA DUARTE DIAB JORGE Juiz de Direito.
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